
CÓD: SL-050NV-22
7908433229353

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
DO ESTADO DA BAHIA 

SEC-BA

Professor Da Educação Básica 
Temporário - História

a solução para o seu concurso!

Editora

EDITAL SEC/SUDEPE Nº 18/2022, 
DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

Conhecimentos Específicos
Professor Da Educação Básica Temporário - História

1. Ensino de História: (seleção e organização de conteúdos históricos, metodologias do ensino de História, trabalho com 
documentos e diferentes linguagens no ensino de História). .................................................................................................. 7

2. Bahia: primeiros grupamentos humanos e sítios arqueológicos. ............................................................................................. 7

3. A questão da identidade nacional na Historiografia brasileira. ................................................................................................ 8

4. Economia, Sociedade e Cultura na Antiguidade: as primeiras civilizações do Oriente, a civilização grega e a romana. .......... 8

5. A Idade Média: a formação da Europa medieval, a geopolítica da expansão do cristianismo, o feudalismo a transição para 
o capitalismo. ........................................................................................................................................................................... 20

6. Idade Moderna: o renascimento cultural e comercial; o absolutismo monárquico; a reforma e a contra reforma. As grandes 
navegações no século XV: partilha de terrascoloniais, economia mercantil e regime de monopólios, fortalecimento da 
burguesia mercantil. ................................................................................................................................................................ 26

7. O tráfico atlântico, a escravidão africana e a diáspora dos povos africanos. ........................................................................... 31

8. A América antes dos europeus: populações nativas, organização social e cultural. ................................................................ 32

9. Os povos indígenas da Bahia précolonial. ................................................................................................................................. 34

10. O Brasil Colônia: a sociedade, a economia, a atuação dos jesuítas. A crise do sistema colonial no Brasil: rebeliões locais e 
o processo de emancipação política. ....................................................................................................................................... 34

11. Iluminismo e Revolução Francesa. ........................................................................................................................................... 39

12. A afirmação do capitalismo e do liberalismo: Revolução Industrial, Ideologias do século XIX (liberalismo, socialismo utópico 
e científico, doutrina social da igreja, anarquismo). .................................................................................................................. 43

13. Brasil Imperial: sociedade escravista, abolicionismo e crise do Império. ................................................................................. 46

14. História da Bahia: a sociedade baiana no período colonial; o processo de ocupação e produção no espaço baiano; a Bahia 
e o tráfico interprovincial de escravos. A Bahia no processo de Independência: o 2 de julho e seu significado político. 
Canudos: messianismo e conflito social. .................................................................................................................................. 55

15. Resistência de negros e indígenas nos períodos colonial e imperial da História do Brasil. ...................................................... 79

16. Brasil Republicano: República Velha, Era Vargas, Populismo, Ditadura Civil Militar, redemocratização e 
contemporaneidade. ............................................................................................................................................................... 79

17. Mundo contemporâneo: da Primeira Guerra Mundial à Globalização. .................................................................................... 93

18. Os países BRIC: coalizões, impasses e desafio geopolíticos no capitalismo. ............................................................................ 112

19. Os povos indígenas da Bahia de hoje........................................................................................................................................ 112



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

88
a solução para o seu concurso!

Editora

Um exemplo encontrado nessa área arqueológica é a representação de um toxodonte, animal semelhante ao hipopótamo atual, sen-
do caçado por homens no sítio Riacho Largo.

Patrimônio Arqueológico1

A Bahia possui uma grande diversidade de sítios arqueológicos, com mais de 875 sítios cadastrados pelo Iphan, até 2014. A maioria 
deles é pré-colonial com numerosas ocorrências de inscrições rupestres, sobretudo na Chapada da Diamantina, onde está a maior concen-
tração dos sítios identificados e estudados. O Programa de Identificação, Proteção e Gestão de Sítios Arqueológicos de Arte Rupestre da 
Chapada Diamantina, existe para identificar, mapear e avaliar o estado de conservação dos sítios rupestres do território baiano. 

Esse patrimônio arqueológico encontra-se disperso por quase todo o Estado, destacando-se em algumas regiões como a Bacia do 
Rio São Francisco, áreas dos biomas Caatinga e Cerrado, além do litoral. Os sítios cerâmicos são recorrentes ao longo do Baixo-Médio São 
Francisco, no Recôncavo Sul, na Serra Geral e em Irecê. 

Investigações iniciadas em 2010 revelaram o potencial do Complexo Arqueológico de Paulo Afonso (no Baixo e Médio São Francisco) e 
da Região Arqueológica Central, além do Recôncavo Sul, da Serra Geral e da Costa do Descobrimento. Dentre eles, destacam-se os painéis 
de pinturas rupestres, testemunho de sociedades extintas e cujos significados ainda são desconhecidos e o Sítio do Descobrimento do 
Brasil, também tombado, e que compreende a faixa litorânea dos municípios de Porto Seguro e Santa Cruz Cabrália, além de abrigar áreas 
de preservação ambiental, zonas turísticas e territórios indígenas.

A QUESTÃO DA IDENTIDADE NACIONAL NA HISTORIOGRAFIA BRASILEIRA

A identidade brasileira2 foi decorrente de um processo de construção histórica, como em diversos outros países. Mesmo tendo se 
iniciado após a Independência, em 1822, o processo de constituição da identidade nacional ganhou um impulso maior após a década de 
1930, quando Getúlio Vargas chegou ao poder. A partir disso, pôde-se perceber que a construção da identidade, para além de um processo 
cultural, era também um processo político.

Os esforços para se constituir a identidade brasileira, que também é chamada de brasilidade, estão ligados à necessidade de uma 
coesão social que acompanhe a existência de um Estado que administra todo o território nacional. 

Para a existência da identidade nacional o fato de a língua portuguesa ser comum a todo o território, apesar de suas particularidades 
regionais, ela seria então um elemento no conjunto de elementos culturais comuns que são constitutivos da cultura nacional.

Durante o Primeiro Reinado e o Período Regencial, não houve grandes avanços na construção da identidade nacional, a não ser a 
formação de forças repressivas militares para garantir a ordem latifundiária e escravocrata em todo o território nacional. Os conflitos 
separatistas provinciais das décadas de 1830 e 1840 eram um obstáculo à integralidade territorial e também à coesão social do país re-
cém-independente.

A forma com que esses conflitos foram reprimidos permite perceber que a violência repressiva do Estado contra conflitos sociais que 
pretendiam alterar a ordem vigente passou também a ser constitutiva da identidade nacional. A cultura da violência estatal permeou des-
de o início a formação da identidade nacional.

Já durante a Regência houve outros esforços nesse processo de construção identitária. A criação do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro (IHGB) em 1838 foi o primeiro passo na tentativa estatal de refletir sobre temas que estariam relacionados à nação brasileira.

No âmbito da Literatura, o surgimento do Romantismo buscou também contribuir com a construção dessa identidade. As obras de 
José de Alencar foram um exemplo de aliar a imagem da nação brasileira às suas belezas naturais, como também a mitificação do indígena 
como componente principal da nação brasileira. Esse trabalho literário e cultural buscava criar uma interpretação genuinamente brasileira, 
afastada das influências estrangeiras.

A Proclamação da República e o federalismo instituído na administração do Estado espelharam um fortalecimento de movimentos 
culturais regionais, principalmente os ligados à decadente aristocracia das regiões não afetadas pelo crescimento econômico de início do 
século XX. Destacamos como exemplo o Manifesto Regionalista de Gilberto Freyre, publicado em 1926.

ECONOMIA, SOCIEDADE E CULTURA NA ANTIGUIDADE: AS PRIMEIRAS CIVILIZAÇÕES DO ORIENTE, A CIVILIZAÇÃO 
GREGA E A ROMANA

Houve um período conhecido como Idade Antiga, no qual houve o florescimento apogeu de grandes civilizações. Essas civilizações se 
desenvolveram no Oriente Médio e na Europa. Vamos destacar no quadro abaixo as principais civilizações, juntamente com suas caracte-
rísticas principais.

ASPECTO MESOPOTÂMIA EGITO GREGA ROMANA

GEOGRAFIA

• Oriente Médio;
• Entre os rios Tigre e o rio 
Eufrates;
• Crescente Fértil

• Nordeste da África;
• Vale do rio Nilo;
• Região desértica.

• Península Balcânica;
• Ilhas ao longo do mar Egeu;
• Ásia menor;
• Região do Mediterrâneo ao Sul 
da Península Itálica e Ilha de Sicília.

• Península itálica;
• Foi construído e ex-
pandido o maior impé-
rio da antiguidade.

1  Disponível em http://portal.iphan.gov.br Acesso em 19.03.2022
2  Disponível em https://mundoeducacao.uol.com.br/historiadobrasil/a-identidade-nacao-brasileira.htm Acesso em 19.03.2022
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ECONOMIA

• Agrária e Pastoril;
• Região com poucos re-
cursos naturais;
• Meios de Produção con-
trolados pelo Estado e 
Templos.

• Trigo, cevada, linho, algo-
dão, frutas e legumes;
• Criação de Animais;
• Dependência do Rio Nilo.

• Produtos artesanais (couro, me-
tal e tecidos);
• Agricultura (vinha, oliveira e 
trigo).

• Agricultura;
• Comércio;
• Conquistas Territoriais.

REGIME 
POLÍTICO • Teocracia • Teocracia

• A Grécia era formada pelas Polis 
(Cidades autônomas)
• A Democracia foi predominante 
em Atenas.

Três Fases:
• Monarquia;
• Republica;
• Império.

SOCIEDADE

• Rei, Militares, Mercado-
res, Sacerdotes;
• Artesões e camponeses;
• Escravos.

• Rígida hierarquia;
• Faraó e Família;
• Nobre, Sacerdotes e Es-
cribas;
• Artesãos e camponeses;
• Escravos.

Em Atenas:
• Eupátridas;
• Geomores;
• Demiurgos Metecos;
• Escravos.

Em Esparta:
• Espartanos;
• Periecos;
• Hilotas.

• Pátricios;
• Clientes;
• Plebeus;
• Escravos.

ESCRITA • Cuneiforme. • Hieroglífico, hierático e o 
demótico.

• Utilização de um alfabeto grego 
da fusão de várias culturas.

• Organização de um 
sistema alfabético for-
mado pela fusão do al-
fabeto grego e outros 
elementos.

RELIGIÃO • Politeísta. • Politeísta. • Politeísta;
• Mitologia intensa. • Politeísta.

CULTURA
E ARTES

• Zigurates;
• Jardins Suspensos;
• Astronomia;
• Matemática;
• Código de Hamurabi.

• Pirâmides;
• Matemática;
• Geometria;
• Anatomia;
• Mumificação.

• Filosofia;
• Poesia épica e lírica;
• História;
• Artes plásticas;
• Arquitetura;
• Astronomia;
• Física, química, mecânica, ma-
temática e a geometria.

• Esculturas, pinturas, 
mosaicos, arenas;
• Arquitetura: Colunas 
Romanas.

ANTIGUIDADE CLÁSSICA
As mais antigas civilizações da história surgiram na Antiguidade Oriental entre os anos 4.000 a.C. e 2.000 a.C. Toda a sua organização 

sociopolítica tinha como foco o controle das águas e da produtividade agrícola, portanto ficaram conhecidas como civilizações hidráulicas3.
Estas civilizações apresentaram características comuns como a escrita, a arquitetura monumental, a agricultura extensiva, a domesti-

cação de animais, a metalurgia, a escultura, a pintura em cerâmica, a divisão da sociedade em classes e a religião organizada.
A invenção da escrita permitiu ao homem registrar e difundir ideias, descobertas e acontecimentos que ocorriam ao seu redor. Esse 

avanço é responsável por grandes progressos científicos e tecnológicos que possibilitaram o surgimento de civilizações mais complexas.
Apesar da fixação dos diversos grupos humanos em áreas próximas aos rios ter ocorrido em regiões distintas, a maioria das civiliza-

ções da Antiguidade se desenvolveu no Crescente Fértil. Esta área possui a forma de arco e estende-se do Vale do Jordão à Mesopotâmia, 
além de abrigar os rios Tigres e Eufrates. A revolução agrícola e a fixação de grupos humanos em locais determinados ocorreram simul-
taneamente no Crescente Fértil. Neste mesmo período outras civilizações se desenvolveram às margens dos rios Nilo (egípcia), Amarelo 
(chinesa), Indo e Ganges (paquistanesa e indiana).

Principais Civilizações

Egito
A Civilização egípcia data do ano de 4.000 a.C., permanecendo relativamente estável por 35 séculos, apesar de inúmeras invasões das 

quais foi vítima.
Em 1822, o francês Jean François Champollion decifrou a antiga escrita egípcia tornando possível o acesso direto às suas fontes e in-

formação. Até então, o conhecimento sobre o Egito era obtido através de historiadores da Antiguidade greco-romana.

Meio Ambiente e Seus Impactos
Localizado no nordeste africano de clima semiárido e chuvas escassas ao longo do ano, o vale do rio Nilo é um oásis em meio a uma 

região desértica. Durante a época das cheias, o rio depositava em suas margens uma lama fértil na qual durante a vazante eram cultivados 
cereais e hortaliças.
3  Antiguidade Oriental. Educabras. https://bit.ly/37xsl9t. 
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Da união entre os soldados da capital e do interior nasceu o 
Exército Patriótico, forte e combativo. Sua combatividade ficaria 
ainda maior com os reforços enviados de outras províncias, princi-
palmente Pernambuco.

A 22 de setembro de 1822, anunciou-se a ruptura definitiva: 
a Câmara de Cachoeira instalou na cidade um governo paralelo, o 
Conselho Interino do governo da província da Bahia. A situação se 
invertia. Agora era o interior que governava, preparando-se para 
retomar a capital.

O Brasil do início do século XVIII ainda era dominado por Por-
tugal, enquanto o Rio de Janeiro, Pernambuco, Minas Gerais e a 
Bahia continuavam lutando pela independência. As províncias não 
suportavam mais a situação e, percebendo os privilégios que o Rio 
de Janeiro estava recebendo por ser a capital, Pernambuco e Bahia 
resolveram se rebelar.

Ocorreu a divisão da Bahia em quatro comarcas, as duas do 
sertão já possuíam 77.000 habitantes. Acompanhando, por um 
aspecto, a conquista do território, e correspondendo, por outro, 
à orientação de Portugal, ficaram caracterizadas quatro zonas de 
produção: 

1) o Recôncavo, para a cana-de-açúcar; 
2) Jaguaripe e Camamu, para a farinha de mandioca; 
3) tabuleiros ou areais, para fumo e mandioca; 
4) o sertão, para o gado. 

A principal característica da economia foi estar voltada para o 
mercado externo, com as terras da Bahia fornecendo matérias-pri-
mas e artigos da lavoura tropical, que interessavam à Europa,  sob 
os condicionamentos da economia mercantil, a economia de expor-
tação teve como base o trabalho escravo. Desenvolveu-se, porém, 
de forma variada e complexa, com um elenco mais extenso e mais 
expressivo de artigos e produtos, como pau-brasil e outras madei-
ras, açúcar, algodão, fumo, ouro, couro cru, cachaça e farinha.

Recife deu início a uma revolução anticolonial em 6 de março 
de 1817. Esta revolução tinha uma ligação com a Bahia, já que havia 
grupos conspiradores compostos por militares, proprietários de en-
genhos, trabalhadores liberais e comerciantes. Ao saber desta mo-
vimentação, o então governador da Bahia, D. Marcos de Noronha e 
Brito advertiu alguns deles pessoalmente.

O governo estava em cima dos conspiradores e, devido à vio-
lenta série de assassinatos, muito baianos resolveram desistir. Com 
toda esta repressão, a revolução de Recife acabou sendo derrotada. 
Os presos pernambucanos foram trazidos para a Bahia, sendo mui-
tos fuzilados no Campo da Pólvora ou presos na prisão de Aljube, 
onde grandes personagens baianos também estavam presos.

Movimentação pela independência
Diante das insatisfações, começaram as guerras pela indepen-

dência. Os oficiais militares e civis baianos passaram a restringir 
a Junta Provisória do Governo da Bahia, que ditava as ordens na 
época, e com esta atitude foi formado um grupo conspirativo que 
realizou a manifestação de 3 de novembro de 1821.

Esta manifestação exigia o fim da Junta Provisória, mas foi im-
pedida pela “Legião Constitucional Lusitana”, ordenada pelo coro-
nel Francisco de Paula e Oliveira. Os dias se passaram e os conflitos 
continuavam intensos. Muitos brasileiros morreram em combate. 

Força portuguesa
No dia 31 de janeiro de 1822 a Junta Provisória foi modificada. 

E depois de alguns dias, chegou de Portugal um decreto que nome-
ava o brigadeiro português, Ignácio Luiz Madeira de Mello, o novo 
governador de Armas.

Os oficias brasileiros não aceitavam esta imposição, pois este 
decreto teria que passar primeiro pela Câmara Municipal. Houve, 
então, forte resistência que envolveu muitos civis e militares.

Madeira de Mello não perdeu tempo e colocou as tropas por-
tuguesas em prontidão, declarando que iria tomar posse. No dia 19 
de fevereiro, os portugueses começaram a invadir quartéis, o forte 
São Pedro, inclusive o convento da Lapa, onde haviam alguns sol-
dados brasileiros. Neste episódio, a abadessa Sónor Joana Angélica 
tentou impedir a entrada das tropas, mas acabou sendo morta.

Concluída a ocupação militar portuguesa em Salvador, Madeira 
de Mello fortaleceu as ligações entre a Bahia e Portugal. Assim a 
cidade recebeu novas tropas portuguesas e muitas famílias baianas 
fugiram para as cidades do recôncavo.

Contra-ataque brasileiro
Houve outras lutas para a independência das cidades o recôn-

cavo e o fortalecimento do exército brasileiro. O coronel Joaquim 
Pires de Carvalho reuniu todo seu armamento e tropas e entregou 
o comando ao general Pedro Labatut. Este, assim que assumiu, inti-
midou Madeira de Mello.

Labatut organizou todo seu exército em duas brigadas e iniciou 
uma série de providências. Aos poucos o exército brasileiro veio 
conquistando novos territórios até chegar próximo a cidade de Sal-
vador.

Madeira de Mello recebeu novas tropas de Portugal e preten-
dia fechar o cerco pela ilha de Itaparica e Barra do Paraguaçu. Esta 
atitude preocupava os brasileiros, mas os movimentos de defesa do 
território cresciam. E foi na defesa da Barra do Paraguaçu que Maria 
Quitéria de Jesus Medeiros se destacou, uma corajosa mulher que 
vestiu as fardas de soldado do batalhão de “Voluntários do Prínci-
pe” e lutou em defesa do Brasil.

Em maio de 1823, Labatut, em uma demostração de autorida-
de, ordenou prisões de oficiais brasileiros, mesmo sendo avisado do 
erro que estava cometendo, e acabou sendo cassado do comando e 
preso. O coronel José Joaquim de Lima e Silva assumiu o comando 
geral do Exército e no dia 3 de junho ordenou uma grande ofensiva 
contra os portugueses.

Com a força da Marinha Brasileira, o coronel apertou o cerco 
contra a cidade de Salvador, que estava sob domínio português, res-
tringindo o abastecimento de materiais de primeira necessidade. 
Diante destes fortes ataques e das necessidades que estavam pas-
sando, Madeira de Mello enviou apelos e acabou se rendendo. Com 
a vitória, o Exército Brasileiro entrou em Salvador consolidando a 
retomada da cidade e fim da ocupação portuguesa no Brasil.

Importantes movimentos revoltosos ocorreram na Bahia, a 
partir do final do século XVI até o início do século XIX:

- A Revolta dos Búzios iniciou com a divulgação de boletins que 
continham manifestos - com aspectos relacionados aos objetivos da 
Revolta, considerados sediosos. Foram destaques nessa luta: Lucas 
Dantas de Amorim Torres, Manuel Faustino dos Santos Lira, o solda-
do Luís Gonzaga das Virgens e João de Deus do Nascimento. Foram 
derrotados, presos e condenados severamente. 

- A Revolta dos Malês não tinha a intenção de acabar com a 
escravidão ou mudar a ordem social, tinha a intenção de criar um 
Estado Islâmico na Bahia. Foi encerrada com a vitória da polícia, 
marcada por condenação à morte, castigos físicos e expulsão sumá-
ria de centenas de nagôs e aussás para a África; proibição da circu-
lação noturna dos africanos mulçumanos pelas ruas; e proibição da 
prática de cerimônias religiosas pelos adeptos do Islã. 
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- A Guerra de Canudos se enquadra nos movimentos messiâ-
nicos, que surgiram em áreas rurais pobres atingidas pela miséria, 
caracterizados pela religiosidade popular do sertanejo e seu senti-
mento de revolta, devido à miséria. Milhares de sertanejos segui-
ram o líder religioso Antônio Vicente Mendes Maciel – o Antônio 
Conselheiro e fundaram o arraial de Belo Monte no interior do Es-
tado da Bahia. Depois de muita resistência e lutas, foram vencidos. 

- Cangaço foi uma forma de manifestação de tensões causadas 
com a seca, a miséria e a má distribuição de terras no sertão do Nor-
deste, território de “banditismo”, marcada pela violência de bandos 
de cangaceiros. O mais famoso foi o bando do Capitão Virgulino 
Ferreira da Silva - o Lampião, também denominado o “Senhor do 
Sertão” ou o “Rei do Cangaço”. Por parte das autoridades, simboli-
zava a brutalidade, o mal; para o restante da população do sertão, 
simbolizava a bravura, o heroísmo e o senso da honra.

A sociedade baiana no período colonial

Era agrária, fortemente hierárquica, oligárquica e repressiva.
Pode ser dividida em dois grandes segmentos: 
- No topo: a elite - os proprietários de grandes terras e enge-

nho; 
-  Na base - os escravos. 

O restante da população estava no segmento intermediário - os 
que exerciam outras funções.

Os governadores e vice-governadores das capitanias obede-
ciam aos regimentos dos portugueses (leis portuguesas). Abaixo 
das autoridades coloniais estavam os parceiros coloniais – os pro-
prietários de terra, de plantações, de escravos, de engenhos e de 
fazendas de gado - considerados os “produtores”. Seguia-se a ca-
mada social dos plantadores de cana-de-açúcar – os proprietários 
de terras e escravos, mas não proprietários de engenhos. Depois, 
vinham os lavradores portugueses sem-terra (agregados, meeiros, 
foreiros e moradores de favor). Mais abaixo, os lavradores pobres, 
sem bens, que trabalhavam quase ao nível dos escravos, se dife-
renciavam por serem “brancos”. Por último, vinham os africanos 
escravos e indígenas.

OS POVOS INDÍGENAS DA BAHIA PRÉ-COLONIAL

Antes de investir maciçamente no tráfico africano, os colonos 
portugueses recorreram à exploração do trabalho dos povos indí-
genas que habitavam a costa brasileira. A escravidão foi um tipo 
de trabalho forçado também imposto às populações nativas. Oíndio 
escravizado era chamado de “negro da terra”, distinguindo-o assim 
do “negro da guiné”, como era identificado o escravo africano nos 
séculos XVI e XVII. Com o aumento da demanda por trabalho no 
corte do pau-brasil e depois nos engenhos, os colonizadores passa-
ram a organizar expedições com o objetivo de capturar índios que 
habitavam em locais mais distantes da costa. Através das chamadas 
“guerras justas”, comunidades indígenas que resistiram à conversão 
ao catolicismo foram submetidas à escravidão.

Por volta da segunda metade do século XVI, a oferta de escra-
vos indígenas começou a declinar e os africanos começaram a che-
gar em maior quantidade para substituí-los. Diversos fatores leva-
ram à substituição do índio pelo africano. As epidemias dizimaram 
grande número dos que trabalhavam nos engenhos ou que viviam 
em aldeamentos organizados pelos jesuítas. A fuga dos índios para 
o interior do território provocou aumento dos custos de captura e 
transporte de cativos até aos engenhos e fazendas do litoral.

Além do mais, o apresamento não atendia ao interesse da Co-
roa portuguesa de ligar o Brasil ao comércio europeu e africano. O 
apresamento de indígenas era uma atividade exclusiva dos colonos, 
dele ficava de fora o grande comerciante sediado em Portugal ou 
aquele que atuava no tráfico africano. Para completar, nenhuma 
comunidade indígena se firmou como fornecedora regular de cati-
vos, o que dificultou a formação de redes comerciais que pudessem 
atender à demanda crescente de mão-de-obra.

Mesmo assim, a escravidão indígena perdurou por muito tem-
po em várias regiões da colônia. Sem poder importar africanos em 
grande número, os colonos paulistas durante muito tempo se con-
tentariam com a escravidão indígena. Foi o apresamento de índios 
que os empurrou para os sertões inexplorados e inóspitos.

O BRASIL COLÔNIA: A SOCIEDADE, A ECONOMIA, A 
ATUAÇÃO DOS JESUÍTAS. A CRISE DO SISTEMA COLO-
NIAL NO BRASIL: REBELIÕES LOCAIS E O PROCESSO DE 
EMANCIPAÇÃO POLÍTICA

Brasil: Primeiros Tempos
Entre 1500 e 1530, além de enviarem algumas expedições 

de reconhecimento do litoral (guarda-costas), os portugueses es-
tabeleceram algumas feitorias no litoral do Brasil, onde adquiram 
pau-brasil dos indígenas em troca de mercadorias como espelhos, 
facas, tesouras e agulhas17. 

Tratava-se, portanto, de uma troca muito simples: o escambo, 
isto é, troca direta de mercadorias, envolvendo portugueses e indí-
genas. Os indígenas davam muito valor às mercadorias oferecidas 
pelos portugueses, a exemplo de tesouras ou facas, que eram rapi-
damente aproveitadas em seus trabalhos. 

Mas, em termos de valor de mercado, o escambo era mais van-
tajoso para os portugueses, pois ofereciam mercadorias baratas, 
enquanto o pau-brasil alcançava excelente preço na Europa. Além 
disso, os indígenas faziam todo o trabalho de abater as árvores, ar-
rumar os troncos e carregá-los até as feitorias. Não por acaso, os 
portugueses incluíam machados de ferro entre as ofertas, pois faci-
litavam imensamente a derrubada das árvores. 

A exploração do pau-brasil, madeira valiosa para o fabrico de 
tintura vermelha para tecidos, foi reservada corno monopólio ex-
clusivo do rei, sendo, portanto, um produto sob regime de estanco. 
Mas o rei arrendava esse privilégio a particulares, como o comer-
ciante Fernando de Noronha, primeiro contratante desse negócio, 
em 1501. 

Capitanias Hereditárias e o Governo Geral
No início do século XVI, cerca de 65% da renda do Estado por-

tuguês provinha do comércio ultramarino. O monarca português 
transformou-se em um autêntico empresário, agraciando nobres e 
mercadores com a concessão de monopólios de rotas comerciais e 
de terras na Ásia, na África e na América. 

Apesar da rentabilidade do pau-brasil, nas primeiras décadas 
do século XVI a importância do litoral brasileiro para Portugal era 
sobretudo estratégica. A frota da Índia, que concentrava os negó-
cios portugueses, contava com escalas no Brasil para reparos de na-
vios de reabastecimento de alimentos e água. A presença crescente 
de navegadores franceses no litoral, também interessados no pau-
-brasil, foi vista pela Coroa portuguesa como uma ameaça. 

17  História. Ensino Médio. Ronaldo Vainfas [et al.] 3ª edição. São Paulo. Saraiva. 
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Povoação de Canudos, Bahia, Brasil.

A figura de Antônio Conselheiro
Antônio Vicente Mendes Maciel, apelidado de “Antônio Con-

selheiro”, nascido em Quixeramobim (CE) a 13 de março de 1830, 
de tradicional família que vivia nos sertões entre Quixeramobim e 
Boa Viagem, fora comerciante, professor e advogado prático nos 
sertões de Ipu e Sobral.

Após a sua esposa tê-lo abandonado em favor de um sargento 
da força pública, passou a vagar pelos sertões em uma andança de 
vinte e cinco anos. Chegou a Canudos em 1893, tornando-se líder 
do arraial e atraindo milhares de pessoas. Acreditava que era um 
enviado de Deus para acabar com as diferenças sociais e com a co-
brança de tributos.

Acreditava ainda que a “República” (então recém-implantada 
no país) era a materialização do reino do “Anti-Cristo” na Terra, uma 
vez que o governo laico seria uma profanação da autoridade da 
Igreja Católica para legitimar os governantes. A cobrança de impos-
tos efetuada de forma violenta, a celebração do casamento civil, a 
separação entre Igreja e Estado eram provas cabais da proximidade 
do “fim do mundo”.

A escravidão havia acabado poucos anos antes no país, e pelas 
estradas e sertões, grupos de ex-escravos vagavam, excluídos do 
acesso à terra e com reduzidas oportunidades de trabalho. Assim 
como os caboclos sertanejos, essa gente paupérrima agrupou-se 
em torno do discurso do peregrino “Bom Jesus” (outro apelido de 
Conselheiro), que sobrevivia de esmolas, e viajava pelo Sertão.

O governo da República, recém-instalado, queria dinheiro para 
materializar seus planos, e só se fazia presente pela cobrança de 
impostos. Para Conselheiro e para a maioria das pessoas que viviam 
nesta área, o mundo estava próximo do fim. Com estas ideias em 
mente, Conselheiro reunia em torno de si um grande número de 
seguidores que acreditavam que ele realmente poderia libertá-los 
da situação de extrema pobreza ou garantir-lhes a salvação eterna 
na outra vida.

Campanha militar
A primeira reação oficial do governo da Bahia deu-se em ou-

tubro de 1896, quando as autoridades de Juazeiro apelaram para 
o governo estadual baiano em busca de uma solução. Este, em no-
vembro, mandou contra o arraial um destacamento policial de cem 
praças, sob o comando do tenente Manuel da Silva Pires Ferreira. 
Os conselheiristas, vindo ao encontro dos atacantes, surpreende-
ram a tropa em Uauá, em 21 de novembro, obrigando-a a se retirar 
com vários mortos. Enquanto aguardavam uma nova investida do 
governo, os jagunços fortificavam os acessos ao arraial.

Comandada pelo major Febrônio de Brito, em janeiro de 1897, 
depois de atravessar a serra de Cambaio, uma segunda expedição 
militar contra Canudos foi atacada no dia 18 e repelida com pesadas 
baixas pelos jagunços, que se abasteciam com as armas abandona-
das ou tomadas à tropa. Os sertanejos mostravam grande coragem 
e habilidade militar, enquanto Antônio Conselheiro ocupava-se da 
esfera civil e religiosa.

Na capital do país, o governo federal ante este fato e a pres-
são de políticos florianistas que viam em Canudos um perigoso foco 
monarquista, assumiu a repressão, preparando a primeira expe-
dição regular, cujo comando confiou ao coronel Antônio Moreira 
César. A notícia da chegada de tropas militares à região atraiu para 
lá grande número de pessoas, que partiam de várias áreas do Nor-
deste e iam em defesa do “homem Santo”. Em 2 de março, depois 
de ter sofrido pesadas baixas, causadas pela guerra de guerrilhas 
na travessia das serras, a força, que inicialmente se compunha de 
1.300 homens, assaltou o arraial. Moreira César foi mortalmente 
ferido e passou o comando para o coronel Pedro Nunes Batista Fer-
reira Tamarindo. Abalada, a expedição foi obrigada a retroceder. 
Entre os chefes militares sertanejos destacaram-se Pajeú, Pedrão, 
que depois comandou os conselheiristas na travessia de Cocorobó, 
Joaquim Macambira e João Abade, braço direito de Antônio Conse-
lheiro, que comandou os jagunços em Uauá.

No Rio de Janeiro, a repercussão da derrota foi enorme, prin-
cipalmente porque se atribuía ao Conselheiro a intenção de res-
taurar a monarquia. Jornais monarquistas foram empastelados e 
Gentil José de Castro, gerente de dois deles, assassinado. Em abril 
de 1897 então, providenciou-se a quarta e última expedição, sob o 
comando do general Artur Oscar de Andrade Guimarães, composta 
de duas colunas, comandadas pelos generais João da Silva Barbosa 
e Cláudio do Amaral Savaget, ambas com mais de quatro mil solda-
dos equipados com as mais modernas armas da época. No decorrer 
da luta, o próprio ministro da Guerra, marechal Carlos Machado 
Bittencourt, seguiu para o sertão baiano e se instalou em Monte 
Santo, base das operações.

O primeiro combate verificou-se em Cocorobó, em 25 de ju-
nho, com a coluna Savaget. No dia 27, depois de sofrerem perdas 
consideráveis, os atacantes chegaram a Canudos. Após várias ba-
talhas, a tropa conseguiu dominar os jagunços, apertando o cerco 
sobre o arraial. Depois da morte de Conselheiro (supõe-se que em 
decorrência da desinteria), em 22 de setembro, parte da população 
de mulheres, crianças e idosos foi colocada à disposição das tropas 
federais, enquanto um último reduto resistia na praça central do 
povoado.

Em tal momento de rendição, há relatos de que foi instituída, 
suspeitadamente por oficiais de baixa patente do exército, o que se 
denominou de pena da “gravata vermelha” - execução sumária de 
prisioneiros já subjugados, que eram posicionados de joelhos e de-
golados. Estima-se que parte da população civil rendida, que ainda 
não havia sido dizimada pela fome e pelas doenças no arraial, e não 
somente os prisioneiros combatentes, tenha sido executada dessa 
forma por tropas federais, o que constituiu num dos maiores crimes 
já praticados em território brasileiro.

O arraial resistiu até 5 de outubro de 1897, quando morreram 
os quatro derradeiros defensores. O cadáver de Antônio Conselhei-
ro foi exumado e sua cabeça decepada a faca. No dia 6, quando o 
arraial foi arrasado e incendiado, o Exército registrou ter contado 
5.200 casebres.
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Consequências da Guerra dos Canudos

Antônio Conselheiro morto, em sua única foto conhecida.

O conflito de Canudos mobilizou aproximadamente doze mil 
soldados oriundos de dezessete estados brasileiros, distribuídos em 
quatro expedições militares. Em 1897, na quarta incursão, os mili-
tares incendiaram o arraial, mataram grande parte da população 
e degolaram centenas de prisioneiros. Estima-se que morreram ao 
todo por volta de 25 mil pessoas, culminando com a destruição to-
tal da povoação.

População sobrevivente do conflito em Canudos

Dica de filme e livro:  A Guerra de Canudos foi imortalizada por 
Euclides da Cunha na sua obra Os Sertões, publicada em 1902, e 
que inspirou Mario Vargas Llosa a escrever seu romance “A Guerra 
do Fim do Mundo”, 1980. Além disso, a guerra inspirou muitos fil-
mes, entre eles o de longa-metragem Guerra de Canudos, de Sérgio 
Rezende, 1997.

Fonte: https://www.sohistoria.com.br/ef2/canudos/p1.php

Revolta dos Malés

Introdução
A Revolta dos Malês foi um movimento que ocorreu na cidade 

de Salvador (província da Bahia) entre os dias 25 e 27 de janeiro de 
1835. Os principais personagens desta revolta foram os negros islâ-
micos que exerciam atividades livres, conhecidos como negros de 
ganho (alfaiates, pequenos comerciantes, artesãos e carpinteiros). 
Apesar de livres, sofriam muita discriminação por serem negros e 
seguidores do islamismo. Em função destas condições, encontra-
vam muitas dificuldades para ascender socialmente.

Causas e objetivos da revolta
Os revoltosos, cerca de 1500, estavam muito insatisfeitos com 

a escravidão africana, a imposição do catolicismo e com a precon-
ceito contra os negros. Portanto, tinham como objetivo principal 
à libertação dos escravos. Queriam também acabar com o catoli-
cismo (religião imposta aos africanos desde o momento em que 
chegavam ao Brasil), o confisco dos bens dos brancos e mulatos e a 
implantação de uma república islâmica.

Desenvolvimento da revolta
De acordo com o plano, os revoltosos sairiam do bairro de Vi-

tória (Salvador) e se reuniriam com outros malês vindos de outras 
regiões da cidade. Invadiriam os engenhos de açúcar e libertariam 
os escravos. Arrecadaram dinheiro e compraram armas para os 
combates. O plano do movimento foi todo escrito em árabe.  

Fim da revolta
Uma mulher contou o plano da revolta para um Juiz de Paz de 

Salvador. Os soldados das forças oficiais conseguiram reprimir a 
revolta. Bem preparados e armados, os soldados cercaram os re-
voltosos na região da Água dos Meninos. Violentos combates acon-
teceram. No conflito morreram sete soldados e setenta revoltosos. 
Cerca de 200 integrantes da revolta foram presos pelas forças ofi-
ciais. Todos foram julgados pelos tribunais. Os líderes foram conde-
nados a pena de morte. Os outros revoltosos foram condenados a 
trabalhos forçados, açoites e degredo (enviados para a África).

O governo local, para evitar outras revoltas do tipo, decretou 
leis proibindo a circulação de muçulmanos no período da noite bem 
como a prática de suas cerimônias religiosas.

Curiosidade:
- O termo “malê” é de origem africana  (ioruba) e significa “o 

muçulmano”.

Fonte: https://www.suapesquisa.com/historiadobrasil/revolta_
dos_males.htm

Conjuração Baiana. 

Conjuração Baiana - 1798 - Bahia
A Conjuração Baiana, também denominada como Revolta dos 

Alfaiates (uma vez que seus líderes exerciam este ofício), foi um mo-
vimento de caráter emancipacionista, ocorrido no ocaso do século 
XVIII, na então Capitania da Bahia, no Estado do Brasil. Diferente-
mente da Inconfidência Mineira (1789), se reveste de caráter po-
pular.

Praça da Piedade, local da execução dos conjurados


